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    Apresentação


    O Livro da profecia de Ezequiel se destaca por antecipar a chamada apocalíptica judaica entre os textos considerados canônicos, sendo essa desenvolvida posteriormente pelo Livro de Daniel e Apocalipse de João. Ezequiel pertence aos chamados “profetas maiores”, sua pregação retrata vários períodos do ministério profético que exerceu no século VI a.C., porém tem partes que transparecem um trabalho redacional posterior. Sua profecia se dá na Babilônia, para onde foi exilado, durante a maior catástrofe de Judá e de Jerusalém. O cenário é de perda das lideranças, do Templo, da dinastia davídica, de queda da capital do Reino do Sul, Judá, ou seja, das bases fundamentais que sustentavam o povo de Israel. Por isso, o livro é perpassado por oráculos de juízo e salvação, há vários gestos proféticos, parábolas, visões de experiências de êxtase e alegorias, sendo impregnado de críticas, de forma especial contra as lideranças políticas e religiosas e pela infidelidade do povo, mas é também marcado pela esperança da restauração e da concepção de um Deus sempre disposto a perdoar e acreditar que é possível “recomeçar”. O livro pode ser estruturado em duas partes, conforme as etapas do ministério de Ezequiel. A primeira parte compreende os capítulos 1‒32, também subdividida em dois blocos (Ez 1‒24 e 25‒32), a qual descreve o período antes da queda de Jerusalém, e visa evitar a invasão e a queda da cidade. Essa seção contém vários oráculos com ameaças e exortações dirigidos a diferentes interlocutores: a Judá e seus dirigentes (Ez 1‒24); aos povos, às cidades e aos chefes estrangeiros (Ez 25‒32) por se aproveitarem da situação desoladora de Judá e também pelos seus pecados. A segunda parte é composta pelos capítulos 33‒48, que retratam o período após a conquista de Jerusalém, pelo império babilônico (Ez 33,21), e objetiva confirmar a fé e encorajar os sobreviventes e exilados, propondo um plano de restauração para a “casa de Israel” (Ez 40−48).


    Esta obra, publicada por Paulinas Editora, tem o escopo de oferecer chaves hermenêuticas para a leitura do Livro de Ezequiel. É o resultado do trabalho conjunto de biblistas de diferentes instituições acadêmicas, sendo os nomes dos autores e autoras e suas respectivas instituições descritos no minicurrículo indicado na nota de abertura de cada capítulo. O conteúdo segue a sequência interna do livro, porém seleciona perícopes ou blocos de textos que retratam as características teológicas principais desse profeta e que são importantes para o entendimento do conjunto da profecia de Ezequiel. Após a apresentação dos elementos introdutórios sobre o profeta e seu o livro (Capítulo 1), abordar-se-á sua vocação e missão (Capítulo 2). Nos demais capítulos, serão propostos, como acenado, os pontos fundamentais de sua teologia, porém seguindo a subdivisão do livro em duas partes. Estudar-se-á a saída da glória de YHWH do Templo de Jerusalém, retratando a destruição e ao mesmo tempo a esperança de Judá, descritas em Ez 4‒11 (Capítulo 3); a visão teológica da história e a centralidade no culto, aspectos próprios da teologia de Ezequiel, serão abordadas na acusação da infidelidade de Jerusalém e de Israel, bem como a fidelidade de Deus em Ez 16 (Capítulo 4); tratar-se-á da responsabilidade individual em Ez 18 (Capítulo 5); dos oráculos contra as nações estrangeiras (Ez 25‒32), de forma especial contra Amon (Capítulo 6); da crítica contra aqueles que deveriam apascentar o rebanho e também da visão de Deus como Pastor de Israel (Capítulo 7); da justiça e santidade de YHWH contra Edom (Ez 35) e a favor de Israel (Ez 36) (Capítulo 8); da esperança em YHWH (Ez 37), Senhor da vida, que estabelecerá um novo êxodo (Capítulo 9) e, por fim, do projeto de restauração, com a construção do novo Templo, e de redistribuição da Terra Prometida entre as tribos de Israel (Ez 40−48) (Capítulo 10).1


    O estudo do Livro de Ezequiel, com as dicas oferecidas nesta obra, visa a uma tomada de consciência do papel profético de cristãos e cristãs ou de pessoas interessadas em viver a vontade de Deus nos mais diferentes contextos, denunciando as injustiças, anunciando a novidade do amor de Deus, pleno de misericórdia, e, ao mesmo tempo, despertando a esperança, para consolar aqueles e aquelas que experimentam a perda, o sofrimento, a aflição, de forma especial os “exilados” e “exiladas” de sua terra por causa das guerras ou as pessoas em busca de melhores condições de vida. Outra finalidade do estudo é avaliar os vários projetos de restauração política, econômica, social e religiosa, na atualidade, tendo como critério o apelo do Senhor de substituir um coração de pedra, acomodado, sem esperança, e acolher um espírito novo e um coração novo (Ez 36,26).

  


  
    Capítulo 1


    Ezequiel


    
Maria de Lourdes Corrêa Lima2



    O livro do profeta Ezequiel é o terceiro dos assim chamados “grandes profetas”. Com uma mensagem de força teológica e expressiva, oferece não poucas dificuldades a seus leitores. Em vista de melhor compreender sua rica mensagem, alguns passos se fazem necessários. Primeiramente, a consideração do cenário histórico e religioso, em que se localiza o anúncio profético, permite situar os diversos textos do livro e, assim, avaliar seu sentido dentro das situações nas quais surgiu, bem como suas releituras posteriores. O detalhamento da atividade do profeta e sua colocação por escrito passam da abordagem histórica à abordagem intratextual propriamente dita, o que conduz à análise da organização da sequência das palavras no livro. O registro dos pontos nodais de sua mensagem ajuda a refletir sobre elementos relevantes da revelação registrada nesse escrito.


    1. Ezequiel na história de seu tempo


    A complexidade do período histórico e do longo escrito atribuído ao profeta Ezequiel possibilita aos estudiosos criarem hipóteses acerca do personagem e dos diversos aspectos que se salientam nos temas desenvolvidos. O livro estende sua leitura profética desde Jerusalém na primeira deportação, acompanha o povo exilado, em suas três etapas, e prevê, em estilo ideal e utópico, o retorno à terra e a reconstrução do Templo e da cidade. Nesse primeiro ponto se verá o cenário político, social e religioso desse período.


    1.1 Época e local do ministério profético


    A data enigmática da vocação do profeta, na introdução do livro, em Ez 1,1 (30o ano), é identificada logo a seguir (Ez 1,2) com o 5o ano do exílio do rei Joaquin (593 a.C.). Ezequiel é apresentado como de estirpe sacerdotal e chamado a profetizar, assim, o livro traz numerosos traços que permitem admitir ter ele exercido o ministério sacerdotal em Jerusalém. A linguagem fortemente marcada por termos afeitos à nomenclatura cúltica, a preocupação com o culto, com o puro e o impuro, e o conhecimento do Templo, em detalhes, confirmam esse dado.


    Ezequiel integrou o grupo exilado por Nabucodonosor em 598 a.C. e foi vocacionado enquanto esteve na Babilônia (Ez 1,1-2). Visto, porém, que, em muitas partes do livro, o profeta dá a entender que conhece bem a situação de Jerusalém e do Templo, poder-se-ia cogitar que seu ministério ter-se-ia realizado, ao menos em parte, na própria terra de Judá. Contudo, é sabido que, na época, havia comunicação entre Judá e a Babilônia, e, portanto, o profeta poderia, mesmo no desterro, saber o que ocorria em Jerusalém (Jr 29; 51,59-63). Além disso, algumas de suas palavras derivam de visões extáticas, através das quais o profeta, inclusive, se locomove (no êxtase profético) a Jerusalém (Ez 8,1-3; 40,2). Desse modo, com toda probabilidade, pode-se crer que todo o ministério profético de Ezequiel se realizou na Babilônia.3


    Uma série de indicações cronológicas esparsas no livro permitem situar temporalmente, ao menos em parte, o ministério do profeta. A partir da vocação (1,2: 5o ano do exílio de Joaquin em 593), seguem as datas da visão do Templo de Jerusalém (8,1: 6o ano em 592), da mensagem aos anciãos (20,1: 7o ano em 591), do anúncio do assédio de Jerusalém (24,1: 9o ano em 589). Também alguns oráculos contra povos estrangeiros contêm indicações cronológicas: o oráculo contra Tiro (26,1: 11o ano em 587) e quatro textos referentes ao faraó (29,17; 30,20; 31,1; 32,1, datados entre os anos 10o e 12o, de 588 a 586). Em 33,21, o profeta recebe a notícia da queda de Jerusalém (12o ano: 586) e, em 40,1, tem a visão do novo Templo (25o ano; 573). A data mais avançada ocorre num oráculo contra o Egito (29,17: 27o ano) e corresponde ao ano de 571.


    Considerando-se tal datação, a atividade do profeta se coloca entre 593 e 571,4 ou seja, em diversos momentos dos anos mais críticos da história de Judá: nos anos finais do reino, na época de Sedecias e de sua política vacilante; durante o assédio de Jerusalém até sua derrocada; e, finalmente, após a queda, com suas clamantes consequências.


    1.2 Os eventos


    Os últimos anos do Reino de Judá são marcados pelo declínio do poder da Assíria e por grande instabilidade no plano internacional. A casa real de Judá verá uma intensa e rápida sucessão de governantes que, apesar dos esforços, não conseguirão impedir que a política internacional de grandes potências, como o Egito e a Babilônia, desestabilizem os baluartes do povo de Deus, a ponto de Jerusalém e o Templo serem destruídos e os influentes do Reino de Judá, exilados longe de sua terra.


    1.2.1 Da morte de Josias à deportação de Joaquin


    Josias, rei de Judá (640-609 a.C.), aproveitou-se do momento instável, tornando-se independente de Assur e alargando as fronteiras do reino para o norte. Mas sua morte prematura, ao se defrontar com o faraó Necao II, interrompeu a momentânea independência do reino, que se tornou, com a derrota, vassalo do Egito. Conforme 2Rs 23,30 (2Cr 36,1), o “povo da terra” coroou Joacaz (chamado, no Livro de Jeremias, de Salum: Jr 22,11), pouco depois deposto, todavia, pelos egípcios e substituído por outro filho de Josias, Eliacim, que mudou seu nome para Joaquim (609-597; 2Rs 23,31-34; 2Cr 36,3-4; Jr 22,10-12; Ez 19,4). Os textos bíblicos (2Rs 23,36‒24,7; 2Cr 36,5-8; Jr 22, 13-19) indicam que, devido às exigências egípcias, Joaquim impôs pesados impostos à população;5 conseguiu, contudo, certo êxito, chegando a reconquistar alguns territórios.


    Em 605, sobe ao trono babilônico Nabucodonosor II (605-561), que vence os egípcios em Carquémis (Jr 46,2). A Crônica babilônica menciona a submissão das regiões da siro-palestina,6 incluindo Judá, que passa, por conseguinte, ao domínio babilônico (2Rs 24; 2Cr 36,5-8). Joaquim comportou-se como vassalo fiel até que o Egito, tendo invadido o sul de Judá e ocupado Gaza em 601/600, consegue cooptá-lo para uma coalizão antibabilônica.7 Em 598, Nabucodonosor vem contra Judá com seu exército e aliados de Amon, Edom e Moab, povos vizinhos que se dispuseram a colaborar com os babilônios em virtude de conflitos locais, que teriam aumentado com a pressão dessa grande potência.8 As tropas chegam a Jerusalém, e o rei Joaquim morre nessa ocasião em condições desconhecidas.


    A sucessão se dá com seu filho Joaquin (2Rs 24,8-17; 2Cr 36,9-10), deposto pelos caldeus pouco depois (597)9 e levado para a Babilônia. Lá, teve um tratamento favorável, vivendo na corte com um grupo de ajudantes judeus.10 O Templo e o palácio de Jerusalém foram saqueados e as pessoas influentes e os artesãos deportados junto com o rei e sua família (2Rs 24,12-16). Também Ezequiel é deportado nessa ocasião.


    1.2.2 A época de Sedecias e a capitulação da cidade


    O trono em Jerusalém é ocupado, então, por outro filho de Josias, Matanias, que teve seu nome mudado para Sedecias. Governando como regente, uma vez que o rei natural, embora deportado, ainda vivia, Sedecias teve autoridade limitada. Pois, se Joaquin pudesse retornar, Sedecias devia ceder-lhe o trono. Seu pouco prestígio transparece em alguns testemunhos bíblicos indiretos, seja a notícia da expectativa de retorno de Joaquin (Jr 28,4), seja o fato de a deportação deste rei servir, no Livro de Ezequiel, como ponto de referência cronológico (Ez 1,2).11


    Após a primeira deportação (598), formaram-se diferentes opiniões acerca da situação, com motivações políticas e religiosas diversas.12 De um lado, havia os que se colocavam contra as condições impostas pela Babilônia e procuravam apoio no Egito (Jr 37,6-8; Ez 17,15-18), na crença de que Deus ainda protegeria seu povo.13 Continuavam a política iniciada por Joaquim. Dentre esses contava-se Saraías, neto de Helcias (filho de Azarias: 1Cr 5,39-40; Esd 7,1), o sacerdote Fassur, filho de Emer (Jr 20,1), e seu filho Godolias (Jr 38,1), além do sacerdote Sofonias (Jr 21,1; 29,25; 37,3). Esse grupo contava com o apoio de famílias nobres de Jerusalém (Jr 37,3.13; 38,1.6). De outro lado, estavam os que defendiam a submissão à Babilônia, particularmente os safânidas14 (Jr 32,1-15), além dos profetas Jeremias e Ezequiel. Jeremias considera inútil a resistência à Babilônia (Jr 21,5-7). Ezequiel prega a não resistência, devido ao valor religioso do pacto de vassalagem que Judá fizera com os babilônios (Ez 17,18; 2Cr 36,12-13). A esperança nacionalista baseava-se na teologia da inexpugnabilidade de Sião e na garantia de segurança dada pela presença de Deus no Templo. Para Ezequiel, tais expectativas não são seguras, pois o povo vive distante do Senhor. Diante dos malfeitos de Judá, num êxtase profético, vê a saída da glória do Senhor do Templo e de Jerusalém (Ez 10−11).15 Sua concepção da história do povo eleito também fundamentava sua visão: trata-se de uma história marcada, em todas as suas fases, pelo pecado e que chega, em sua época, ao ponto mais baixo (Ez 23).


    Em meio a essa situação conturbada, Sedecias manifestou-se um regente fraco e oscilante. Embora vassalo dos caldeus, participou de uma coalizão antibabilônica com reis próximos (594/593), possivelmente com apoio do faraó Psamético II (594-589), coalizão essa que não trouxe resultados, pois os babilônios ameaçaram um ataque. Sedecias desiste, então, da conspiração e mantém o pacto de vassalagem (Jr 29,3; 51,59).16 Em 589/588 estabeleceu-se nova conspiração contra os caldeus, com o apoio do Egito e a participação de Tiro, Amon (Ez 21,24-25) e, provavelmente, também Edom.17 Houve anistia para os escravos, a fim de se reforçar o exército, iniciativa que, após o perigo, foi revogada (Jr 34,8-22). Os babilônios vieram com força e iniciaram o cerco de Jerusalém. Interrompido momentaneamente pela ameaça da vinda de ajuda por parte do Egito, o cerco foi logo retomado (Jr 37, 5-8.11; Ez 17; Lm 4,17).18 Em 587, após dois anos de assédio, as muralhas são abertas e Jerusalém cai.19 As fortalezas existentes na terra são conquistadas aos poucos, incluindo as importantes localidades de Láquis20 e Azeca.


    Sedecias foge de Jerusalém com a família real e parte do exército, mas é capturado nas imediações de Jericó (Jr 39,5). Suas tropas se dispersam e o rei é levado a Rebla, onde se encontrava Nabucodonosor. Seus filhos são mortos em sua presença, seus olhos são cegados, e ele é deportado para a Babilônia (2Rs 25,1-7; Jr 39,1-7; 52,6). Jerusalém é submetida a saque e tem suas casas destruídas;21 o Templo é incendiado (2Rs 25,9). O mesmo ocorre com outras cidades de Judá. Aldeias da região do deserto de Judá e do Neguev são destruídas possivelmente por Edom, que se aproveita da situação, participa do saque e invade a região próxima a Bersabeia e a Cades-Barnea (Ez 25,12-14; Ab 19; Sl 137,7).22 Outros povos vizinhos também se aproveitam da situação, alargando suas fronteiras por sobre o território de Judá. Assim, cidades filisteias avançam sobre a Sefelá, e fenícios e gregos marcam presença na região da costa.23 As pessoas influentes de Jerusalém são executadas e a população citadina (parte das classes dirigentes e artesãos) é deportada para a Babilônia.24 São deixados na terra só os camponeses das aldeias, pequenos proprietários de terra (2Rs 25,11-12). Oráculos e lamentações contra estrangeiros presentes no Livro de Ezequiel (c. 25−32) compreendem-se bem sobre esse cenário.


    1.2.3 A administração de Godolias


    Judá é feita província babilônica.25 É nomeado como governador Godolias (2Rs 25,22-23; Jr 40,7), um nobre de Judá que fora superintendente do palácio de Sedecias. Era, provavelmente, filho de Aicam (2Rs 25,22), da família de Safã, e defendera a posição filo-babilônica. Após a conquista, continuou pregando a submissão dos remanescentes à Babilônia.26 Seu programa era que a população, na terra, voltasse a ocupar as cidades e aldeias e reassumisse as atividades cotidianas. Sua função não é clara: seria um governador autônomo (2Rs 25,22; Jr 40,7-12) ou seria um preposto judaico subordinado aos governantes babilônicos. Pela falta de dados, o mais seguro é considerar Godolias, a partir da notícia de 2Rs, como governador autônomo, uma vez que o rei Joaquin ainda vivia, e era então possível que se mantivesse o contrato de vassalagem anterior.27


    Godolias teve uma administração breve, pois foi morto por Ismael, filho de Natanias, filho de Elisama, pertencente a um braço da estirpe real (2Rs 25,25; Jr 40,1‒41,10). O texto de Jr 40,14 supõe que Ismael agiu em acordo com o rei de Amon, juntando judeus que se tinham refugiado para além das fronteiras, um grupo armado que conseguira escapar da invasão babilônica. Porém sua provável intenção de realizar uma revolução e libertar Judá do domínio babilônico não obteve êxito.


    Com a morte de Godolias, o caos se instaurou na terra. Ao prever uma retaliação da parte dos caldeus, os revoltosos se refugiaram em Amon e parte da população fugiu para o Egito (2Rs 25,26; Jr 42‒43). No vigésimo terceiro ano de seu reinado (582), Nabucodonosor ocupou Amon e Moab. A terceira deportação, anotada em Jr 52,30, tem relação com esses eventos.28


    1.3 A situação da população


    A política babilônica quis restaurar os elementos básicos para a vida na terra, mesmo a mantendo sob seu domínio. Iniciou-se, assim, uma colonização com os judeus remanescentes, distribuindo-se aos mais pobres as terras dos exilados (2Rs 25,12; Jr 39,10; 52,16; Ez 33,21-27), o que concorreu para a simpatia por parte dos pequenos proprietários. Pode-se supor que o partido que apoiara a reforma de Josias, que, desde sua morte, estava fora do poder, agora se aproveitasse dessa política e quisesse realizar algum aspecto da reforma deuteronômica que não fora anteriormente contemplado (o aspecto social) e, assim, se aliasse à iniciativa babilônica.29 De outro lado, mesmo que grandemente apoiada pela população, conforme supõe o Livro de Ezequiel (Ez 11,15; 33,24), tal medida não deixou de criar descontentamento em certos grupos mais abastados, que percebiam nisso uma expropriação indevida (Lm 5,2).30 Como em épocas antigas, a administração possivelmente ficou a cargo de um grupo de anciãos (Lm 5,12.14).31


    A situação da terra de Judá era lamentável, com muitos locais destruídos (Ez 33,24), provavelmente, sobretudo, aqueles que continham fortificações militares. Houve grave diminuição do número de aldeias e de seu tamanho, o que significa que também diminuiu a população.32 Na terra se estabeleceu uma economia de simples subsistência, e o Livro das Lamentações menciona grave carestia (Lm 1,11; 2,12.20; 4,4.10). A deportação dos mais especializados artesãos fez com que o artesanato continuasse de forma mais simples, somente para o uso diário. A atividade de escrita deve ter-se extinguido, visto que as classes cultas também tinham sido exiladas. Somente na região de Benjamin se pode supor certa normalidade, exatamente a região onde se localizara Godolias e o grupo que teria colaborado com os babilônios.33


    No exílio, os judeus foram assentados em aldeias e desfrutaram de certa liberdade. A comunicação com Judá não foi interrompida, de modo que era conhecido o que lá se passava. Os exilados podiam reunir-se e adquirir propriedades. Muitos deles prosperaram, como é atestado na lista de uma espécie de banco descoberta em Nippur, datada no século V, na qual constam diversos nomes hebraicos. Organizaram-se em grupos de famílias e por profissões (Esd 2,59; 8,17), sob a direção de sacerdotes, profetas e anciãos (Jr 29,1; Ez 8,1; 14,1; 20,1), na medida das permissões babilônicas. Alguns, pelo que indicam os testemunhos posteriores, chegaram a posições privilegiadas na sociedade.34 Todavia, sob o aspecto existencial e religioso, a situação significava a perda da terra de origem, de suas propriedades e de uma eventual posição social. A carta de Jeremias aos exilados (Jr 29), que os impulsiona a estabelecerem-se e criarem nova vida na terra, supõe que entre eles houvesse certa esperança de em breve retornarem, esperança essa que Jeremias desfaz para o momento,35 mas que Ezequiel abrirá para o futuro (Ez 37,1-14).


    1.4 Aspectos religiosos


    Sob o aspecto religioso, há a notícia de que, entre os remanescentes de Judá, continuou, nas ruínas do Templo, alguma espécie de culto (Jr 41,5). Desenvolveram-se sobretudo liturgias de lamentação nas datas mais críticas dos eventos relativos à tomada da terra. Textos pouco posteriores ao Edito de Ciro, que marcou a libertação dos judeus residentes na Babilônia, mostram o costume de jejuar nessas datas (Zc 7,2-3; 8,18-19). É possível que tais atos cúlticos tenham-se arraigado também entre os exilados.36


    Desenvolveu-se entre os remanescentes, ainda, uma explicação religiosa dos eventos, que os interpretava como punição para os pecados do povo (Lm 2,1-10; 4,1-11; 5,1-16). Deus não foi infiel a suas promessas, mas o povo é que preparou para si o caminho da perdição, ratificado pelo juízo divino (Lm 1,5.8.18.22). Por outro lado, o juízo aparecia como pena para os que foram deportados, aqueles que, em muitos casos, tinham explorado a população (Ez 11,15),37 enquanto os que permaneceram na terra seriam então privilegiados com novas propriedades.


    Os exilados, de sua parte, entendiam-se como a porção mais notável de Israel, uma vez que tinham levado consigo, para a Babilônia, as tradições já existentes e lá as cultivavam. No entanto, os eventos históricos, também sob o aspecto religioso, representavam uma catástrofe: a perda dos grandes sinais de eleição do povo: de um lado, a terra (Gn 12,1-4) e a monarquia davídica (2Sm 7,13); de outro, o Templo e a cidade santa, respectivamente sinais da presença de Deus e da proteção divina. O povo experimentava uma profunda crise existencial e religiosa. A tentação de esquecer a terra (Jerusalém) e simplesmente se enraizar no novo local de vida se fazia presente (Sl 137,1-6), na medida em que sempre mais se percebia a impossibilidade de mudar a situação política geral (Sl 137,7-9),38 e era conhecido que as antigas propriedades na terra tinham passado às mãos de outras famílias e por elas tinham sido ocupadas.


    As gerações que sucederam os deportados, na Babilônia, de sua parte, deviam suportar a situação que elas não provocaram, mas seus ancestrais. Os descendentes dos exilados não eram culpados do que ocorrera com a nação e, no entanto, sofriam as consequências dos desmandos anteriores. Os anos se sucediam e Deus parecia ter abandonado seu povo (Is 40,27; 49,14; 50,1; Ez 37,11) ou ser incapaz de salvá-lo (por contraposição: Is 45,24). Para dar-lhes esperança, Ezequiel anuncia o retorno à terra e à normalidade da vida (Ez 11,16-21), se eles fossem fiéis a Deus, não incorrendo nas mesmas infidelidades dos seus antepassados.39


    Ezequiel e o grupo a ele ligado, todavia, não se ocuparam somente em dar esperança de retorno à vida na própria terra, mas apresentaram um detalhado plano para a nova instalação de Israel em seu solo (Ez 40−48). Neste plano, o centro é o Templo como habitação de Deus, de onde ele exerce seu poder (Ez 43,7). Cuidadosamente estabelecida a distinção entre sagrado e profano, traça-se o plano da cidade de Jerusalém e a nova divisão da terra pelas tribos israelitas; o culto é renovado e recebe nova organização.40 Uma nova vida, numa nova sociedade em fidelidade ao Senhor, é então a grande esperança que se descortina.


    2. Composição e organização do livro


    Atualmente, admite-se, em geral, que o livro traz, em grande parte, a pregação do profeta, sendo formado por textos da época de seu ministério, mesmo que reunidos em diferentes momentos. Se alguns autores colocam o conjunto do escrito no século VI,41 de outro lado, há traços de trabalho redacional também em épocas posteriores, que retomaram palavras do profeta, as atualizaram e completaram, em vista de atender às demandas de tempos posteriores e de grupos diversos. Não há consenso entre os estudiosos na indicação das várias fases de composição do livro.42


    A disposição da mensagem do profeta, no livro, espelhará as duas grandes etapas de seu ministério. Antes da queda de Jerusalém (de 593 a 587 a.C.), visa, por meio de chamadas de atenção e ameaças pelos desvios do povo, evitar sua queda. Uma vez acontecida a tomada da cidade (a partir de 587), o profeta se volta para a confirmação da fé e da vida religiosa dos sobreviventes. A notícia da conquista de Jerusalém pelos babilônios, registrada em Ez 33,21, serve, no conjunto do escrito, de marco limítrofe dessas duas grandes fases. Desse modo, nos capítulos 1−32 concentram-se as ameaças e chamadas de atenção. A partir do capítulo 33, têm lugar palavras de esperança. As ameaças, por sua vez, distinguem-se pelos destinatários: primeiramente destinadas ao povo de Judá e seus dirigentes (c. 1‒24), visam a apontar suas infidelidades; em seguida, referidas a povos, cidades e chefes estrangeiros (c. 25‒32), mostram como o juízo de Deus ocorre também contra aqueles que, no entorno de Israel, se aproveitaram da situação ou colaboraram para a ruína de Judá. Com isso, o escrito é organizado de forma tripartida, mesmo que em cada uma das grandes seções, por vezes, haja mesclas de temas de outras partes do livro. Os capítulos 1–3, tratando particularmente da vocação profética, detalham também a missão que o profeta deverá realizar, servindo, de certa forma, como introdução geral ao escrito. Os capítulos 4–24 são compostos quase que exclusivamente por palavras contra Judá e Jerusalém; os capítulos 25–32 concentram palavras contra nações, cidades estrangeiras e alguns de seus chefes; e os capítulos 33–48 compõem-se sobretudo de palavras salvíficas para Judá e Jerusalém.


    Após o título (Ez 1,1-3), o livro se inicia com dois relatos da vocação do profeta. O primeiro (Ez 1,4-28) apresenta sua visão da glória de Deus, que termina mencionando a “voz” (do Senhor) que lhe é dirigida e que instrui o profeta acerca de sua missão (Ez 2,1-7). Essas palavras dão início a uma nova visão, de um “rolo” (livro) que contém a mensagem de Deus que o profeta deve assimilar (Ez 2,8–3,3). Seguem-se outras instruções acerca de sua missão e de sua correta realização (Ez 3,4-11). Nova visão transporta o profeta para junto dos exilados e é seguida de um terceiro grupo de instruções (Ez 3,12-21). Esses ciclos de vocação/missão se concluem com uma última visão da glória do Senhor, que é acompanhada de uma ação simbólica: o profeta ficará mudo por determinado tempo, como sinal da rejeição que o povo manifestará diante de suas palavras (Ez 3,22-27).


    A partir do capítulo 4, iniciam-se as mensagens dirigidas ao povo. Nos capítulos 4 e 5, ações simbólicas indicam o que ocorrerá: Jerusalém será assediada e destruída; seus habitantes, mortos ou deportados. Os oráculos seguintes denunciam o culto idolátrico e preveem sua punição (c. 6), que é completada com o anúncio do “fim” da nação (c. 7).


    Os capítulos 8−12 desenvolvem visões entremeadas de oráculos. As abominações que se cometem no recinto do Templo (c. 8) desembocam no juízo de Deus (c. 9). A visão da ruína de Jerusalém traz consigo também a do afastamento da glória de Deus, que deixa o Templo (c. 10). Uma nova visão dos pecados de Jerusalém (Ez 11,1-13) é momentaneamente interrompida por palavras de esperança para os exilados (Ez 11,14-21), mas termina com a saída da glória de Deus da cidade santa (Ez 11,22-25). O bloco se conclui com uma ação simbólica que retrata a deportação para a Babilônia (c. 12).


    Os capítulos 13−23 reportam oráculos diversos contra os desmandos dos profetas (c. 13), a idolatria que ocorre em meio aos exilados (c. 14) e contra a atuação dos reis (c. 17). Essas infidelidades conduzirão à ruína, sem chance de salvação (c. 14-15). O tempo em que vive o profeta continua o que é a história de Israel desde suas origens (c. 16; 20; 23). É necessário que a geração atual reconheça a própria culpa e se converta, sem imputar a responsabilidade às gerações passadas (c. 18). Enquanto o capítulo 19 canta a sorte dos últimos reis de Judá, o capítulo 21 anuncia, uma vez mais, o fim da nação; menciona, também, a punição que ocorrerá aos amonitas. O capítulo 22 retoma a acusação contra os crimes de Jerusalém, e o 24 fecha a seção mencionando a saída de Nabucodonosor contra a cidade santa e o fim da nação.


    A segunda grande parte do livro (c. 25–32) traz palavras contra sete nações, cidades ou seus chefes: Amon, Moab, Edom, Filisteia, Tiro, Sidônia e Egito. Especialmente visada é a cidade e o rei de Tiro (c. 26–28), por seu arrogante poderio, e o Egito e seu chefe (c. 29–32), que tanto influenciaram a política dos últimos anos de Judá.


    A terceira grande seção é formada sobretudo por palavras de conforto e esperança. O capítulo 33 tematiza a missão do profeta após a queda de Jerusalém: como uma sentinela, deve velar pela vida religiosa do povo. Em lugar dos profetas e reis, que desencaminharam a nação, o próprio Deus será guia de seu povo (c. 34), mesmo que através de um membro da casa de Davi (Ez 34,23-24). Ao preparar, por contraposição, a glória dos “montes de Israel” e o novo início da história do povo eleito (c. 36), é traçado o juízo para os “montes” de Edom (c. 35). Com a visão da ressurreição do povo, em oposição à sua morte descrita na primeira parte do livro, o profeta traz a esperança de retorno à terra e de renovação da nação (c. 37). Todos os poderes hostis serão aniquilados e a glória do Senhor será universalmente reconhecida (c. 38–39).


    Os capítulos 40–48, girando em torno da descrição do futuro salvífico na terra, formam uma unidade à parte na terceira seção do livro. O primeiro elemento a ser renovado é o Templo (c. 40–42), fonte de vida da nação (Ez 47,1-12), para o qual retorna a glória do Senhor (c. 43), que antes se havia afastado. O Templo renovado exige uma nova ordenação do culto e de seus ministros (c. 43–44). Como na primeira entrada na terra, após o êxodo do Egito, a terra é dividida pelas tribos (Ez 47,13–48,14), mas isso somente depois de terem sido garantidos o território do Templo e a organização de seu serviço litúrgico (c. 45–46). Conclui-se o livro com a descrição da Jerusalém restaurada (Ez 48,30-35).


    3. Traços principais da mensagem do livro


    Os dados expostos até aqui emanam do próprio texto de Ezequiel, que cita repetidas vezes os tempos, eventos e personagens de um desenrolar histórico que conduziu o povo à catástrofe do exílio. A mensagem que perpassa o livro é o cerne da missão do profeta, que fala em nome de Deus e revela sua presença, sua ação e sua palavra em todos os eventos da história, bem como o que ele tem a dizer ao povo na situação em que se encontra.


    3.1 Deus e sua glória


    A pessoa de Deus é central na mensagem de Ezequiel. Mesmo que não deixe de mencionar o “santo nome” de Deus (Ez 20,39; 36,20-22; 39,7.25; 43,7-8), o livro não usa normalmente adjetivos em referência a ele e só uma vez YHWH é denominado “santo” (Ez 39,7).43 O conceito que mais fortemente caracteriza a mensagem do profeta é o da “glória” do Senhor (Ez 1,28; 3,12.23; 8,4; 9,3; 10,4.18; 11,22-23; 39,21; 43,2.4-5; 44,4). É essa a visão fundante de sua vocação e missão, narrada no início do livro.


    A manifestação da glória de Deus liga-se a outras experiências do profetismo veterotestamentário, particularmente à visão do trono e ao contato com a santidade de Deus, tal como reportado no relato da vocação de Isaías (Is 6,3). É um modo de expressar a transcendência de YHWH, sua total diferença em relação ao ser humano, que, diante do Senhor, cai em adoração (Ez 1,28). Deus está presente na história do povo e se comunica com o profeta, mas permanece o intangível acima de tudo o que é criado. A frequente denominação de Ezequiel como “filho do ser humano”,44 expressão que o indica como simples criatura, corresponde antiteticamente à ideia da glória do Senhor.


    Como sacerdote, Ezequiel percebe a glória de Deus ligada particularmente ao espaço sagrado (o Templo) e ao culto, mas concebe também a cidade de Jerusalém como lugar da morada do Senhor (Ez 8,4; 9,3). A transcendência divina exclui tudo aquilo que lhe é contraposto: a infidelidade, o pecado. É esse o motivo pelo qual a glória divina deixa o santuário, o recinto do Templo (Ez 9,3; 10,4.18-19) e, por fim, se afasta de Jerusalém (Ez 11,22-23). Templo e cidade perdem, desse modo, a proteção divina, o que explica por que podem cair nas mãos dos babilônios e serem destruídos. De outro lado, diferentemente de Isaías, Ezequiel tem a experiência da glória longe da terra de Israel, no exílio, terra estrangeira e, portanto, impura. O Senhor não habita em Babilônia, mas pode lá se manifestar e agir; sua ação independe de um lugar, mesmo que tenha espaços privilegiados de manifestação. Ao sair da cidade de Jerusalém, a glória se detém num monte ao oriente dela, de onde mais tarde, segundo a visão acerca da época salvífica, retornará ao Templo e dele não mais se apartará; é a esperança de nova vida e de que a terra não será mais profanada pela dominação estrangeira (Ez 43,1-7).


    A glória do Senhor, dessa maneira, é atuante e decisiva para a história. Deus pode ser reconhecido em sua ação; é em seu agir – na punição como na salvação – que o povo pode experimentar sua majestade. Em todos os acontecimentos, Israel é chamado a reconhecer quem é realmente o Senhor. A fórmula de reconhecimento (“saberão/sabereis que Eu sou YHWH”), tão frequente no livro, sublinha essa intencionalidade do anúncio do profeta (Ez 5,11-13; 6,6-7.8-10.11-14; 7,1-4).


    3.2 A centralidade da palavra e do espírito


    Junto com a experiência da glória de Deus, Ezequiel vivencia a audição de sua palavra: “era algo semelhante à glória do Senhor. Ao vê-la, caí com o rosto em terra e ouvi a voz de alguém que falava comigo” (Ez 1,28). É uma palavra que ele não somente ouve, mas que deve assimilar: deve “comer” o livro que contém a mensagem divina (Ez 2,8). Mesmo que contenha “lamentações, gemidos e prantos” (Ez 2,10), é para o profeta “doce como o mel” (Ez 3,3). Esta visão em êxtase explicita que o profeta não é mensageiro de uma palavra que lhe é simplesmente informada, mas sim de uma comunicação divina que o toca interiormente, que deve ser assumida e integrada em sua pessoa. A palavra que recebe transforma-o em verdadeiro profeta do Senhor: “envio-te a eles para que digas: ‘Assim diz o Senhor Deus’ [...] saberão [...] que um profeta esteve com eles” (Ez 2,5).


    Ezequiel, por conseguinte, não só comunica a seus destinatários notícias sobre Deus e seu agir, mas anuncia os feitos do Senhor. Que sua vida esteja intimamente ligada à sua missão transparece em diversas ações simbólicas que realiza: deitar-se atado é sinal da culpa de Israel (Ez 4,4-8); seu alimento indica também a infidelidade do povo e sua punição (Ez 4,9-17); seus cabelos e sua barba cortados servem para falar do juízo que espera o povo (Ez 5,1-4); sua mímica de viajante aponta para o que ocorrerá com os habitantes de Jerusalém (Ez 12,3-7); seu desenho de dois caminhos expressa a vinda dos babilônios, a tomada da cidade e a deportação (Ez 21,24-25); a morte de sua esposa e a impossibilidade de pranteá-la demonstram como Deus vê a ruína de Jerusalém (Ez 24,15-24). Assim tantos outros gestos seus. O próprio profeta é sinal vivo do que ele comunica, sua pessoa inteira está ligada ao seu anúncio, e deve obedecer ao chamado sem nada temer (Ez 2,6.8; 3,9). O profeta mesmo serve de sinal, de modo que se reconheça quem é o Senhor (Ez 24,27).


    Sua palavra é endereçada à “casa de Israel” (Ez 17,2; 18,25; 33,10), aos “filhos de teu povo” (Ez 33,2.17), aos exilados (Ez 3,10), aos anciãos que se encontram no exílio (Ez 8,1; 14,1; 20,1) e a todos os deportados (Ez 33,30). Dirige-se também aos habitantes que permaneceram na terra (Ez 11,14-21; 33,24-29). Mas é sobretudo à totalidade do povo que ele fala, um povo caracterizado pela rebeldia, pela recusa em ouvir a palavra (Ez 2,5.7; 3,11.27). Ele tem o dever de admoestar e dessa tarefa deve prestar contas a Deus (Ez 3,18.20). Isso significa que a responsabilidade da ruína do povo reside não só na atitude dos ouvintes, mas pesa também sobre aquele que é seu mensageiro: “o ímpio morrerá por causa de sua iniquidade, mas o seu sangue, requererei de ti” (Ez 33,8). Tal é a profundidade da relação entre o profeta e Deus, daquele que teve a experiência da glória e recebeu a palavra divina. Não se pode furtar à missão a que foi chamado, à qual respondeu afirmativamente e da qual foi investido.


    Ao lado da palavra, que forja o ministério do profeta, está o “espírito”. Sob seu impulso, Ezequiel ouve o que o Senhor lhe diz (Ez 2,2; 3,24) e é conduzido em seus êxtases (Ez 3,12.14; 8,3; 11,1.24; 43,5), impulsionado por essa força e poder divinos. O “espírito” é também aquele que dá vida aos ossos ressequidos (Ez 37,5-9) e ao povo (Ez 37,14) e aquele que, enfim, promoverá a purificação da nação, fator de sua renovação interior (Ez 11,19; 18,31; 36,26-27; 39,39).


    3.3 A história de Israel e o juízo divino. Necessidade de conversão pessoal


    Em três capítulos (c. 16; 20; 23), o livro descreve a história de Israel como um itinerário marcado pelo amor fiel de Deus, de um lado, e a infidelidade constante do povo, de outro. A rebeldia caracteriza o povo e a infidelidade cresce em cada nova etapa da história, de modo que, na época do profeta, a decadência chegou a seu pior momento. As etapas são bem delineadas no decorrer do capítulo 20, que menciona o agir de Deus e as obstinadas atitudes de Israel desde o Egito (vv. 5-9), passando pela peregrinação no deserto (vv. 10-24), até chegar à terra da promessa (vv. 25-31). Fase por fase, o povo mereceria que Deus o abandonasse (vv. 13.21.30-31). O exílio, como ponto final de tal desenvolvimento, é consequência de toda uma história de infidelidade. Já durante a peregrinação no deserto, Deus o anunciara: “Tornei a jurar de mão levantada para eles, no deserto, que os dispersaria entre as nações e os espalharia por terras estranhas” (Ez 20,23). A suspensão interina desse agir deveu-se unicamente à honra do nome do Senhor. A história de Israel, contudo, continuou em declínio, chegando, por fim, à inevitabilidade da punição.45


    Na mesma linha desse pensamento, no capítulo 15 o profeta usa para Israel a imagem de uma madeira sem valor (Ez 15). Queimada (alusão à investida babilônica, vv. 4-5), para nada serve; mas já antes de ser colocada no fogo para nada servia. Tais visões da história são, dentre os profetas, as mais duras: só existem infidelidades; não há nenhum traço de conversão ou de qualquer outra atitude positiva. Nesse contexto, da parte do povo, não existe possibilidade de reerguer-se. É somente “em consideração ao seu nome” (Ez 20,14.22.44) que o Senhor não interrompe de vez a história.


    Para além da situação catastrófica a que o agir do povo o levou, Deus promete realizar a grande meta, que trará nova vida: não suspendendo o juízo, pois o povo deve vivenciar as consequências de suas ações, mas, através do juízo (Ez 20,35-38), Deus conduzirá o povo a uma nova fidelidade (Ez 20,40-42). Israel voltará à sua terra e obedecerá fielmente ao Senhor (Ez 20,33-34); retornará à observância da Aliança (Ez 20,37), reconhecendo-o como seu Deus: “então sabereis que eu sou o Senhor, quando eu agir em consideração ao meu nome e não de acordo com os vossos caminhos maus e as vossas ações perversas” (Ez 20,44). A meta última é a glorificação do Senhor, pois a profanação de seu nome é inconcebível.46 É, assim, a fidelidade de Deus a seu plano inicial que garante a permanência do povo, e é com esta finalidade que ele age. Deus reinará sobre Israel (Ez 20,33), será por ele reconhecido como único Deus e servido como Senhor (Ez 20,39-41).47


    Essa visão, que abre a história quebrada a uma época futura de salvação, integra no plano divino a punição. Experimenta-se o “fim” (Ez 7,2), ocorre a destruição da nação (Ez 6,1-7), o povo é aniquilado ou deportado (Ez 6,11-14) e Israel se torna uma vergonha no meio das nações estrangeiras (Ez 5,8-10.14-15). A visão dos homens que saem do Templo com instrumentos de destruição e vão para a cidade (Ez 9,2.5-7) concretiza o juízo, mesmo que alguns sejam preservados da ruína (Ez 9,4). Trata-se de um juízo anunciado com total dureza, devido à gravidade do agir do povo, que fere a majestade do Senhor, daquele que mereceria, contudo, toda honra. Não há como evitar o juízo, a não ser que o próprio Senhor o determine para alguns que escaparão à destruição, mesmo sofrendo as consequências do juízo na própria terra.48 Porém, a palavra final de Deus, abrindo para a esperança, transforma a punição: ela se apresenta, enfim, como meio pedagógico para a consecução da meta originária de Deus.


    Dois grupos são indicados como responsáveis pelo desencaminhamento da nação: profetas e monarcas. Muitos profetas falam em nome do Senhor, sem que tenham recebido nenhuma mensagem, e prometem paz e segurança enquanto não há garantia para tanto (Ez 13,1-16). Indiciam-se também as profetisas e seus modos espúrios de profetizar (Ez 13,17-23). O regente Sedecias, por sua vez, mostra-se pusilânime, quebra o pacto de vassalagem com os babilônios, pacto que, no entanto, tinha valor sagrado por ter sido feito diante do Senhor (Ez 17,12-15). Por isso perderá o poder (Ez 21,30-32). Mas a visão negativa estende-se aos reis em geral (Ez 34,1-10; 45,9). Mesmo que o livro não apresente propriamente oráculos contra os sacerdotes, eles também são reprovados (Ez 22,26).


    Apesar de o povo ser caracterizado como rebelde (Ez 2,3-4), fechado à Palavra de Deus (Ez 3,7), o livro mostra que não deixa de existir entre seus membros a concepção de que as desgraças que caem sobre Israel são, na realidade, devidas às gerações passadas: “Os pais comeram uvas verdes e os dentes dos filhos ficaram embotados” (Ez 18,2). Tal pensamento, de forte tradição e expresso em textos como Ex 34,7 e mesmo presente no decálogo (Ex 20,5; Dt 5,9), permitia inocentar a geração atual. Com isso, todas as ameaças do profeta perdiam sua função exortativa, não servindo mais como meios para o povo cair em si e mudar de vida. A essa concepção opõe-se frontalmente o profeta: “não repetireis jamais este provérbio em Israel” (Ez 18,3). Sem que se assumam as responsabilidades devidas, é impossível a conversão, escopo pragmático do anúncio do profeta e elemento necessário para que se recebam as bênçãos que o Senhor prevê prodigalizar a Israel. A geração atual é igualmente corrompida, como o foram as que a antecederam (Ez 20,30-31).49


    3.4 Israel e as nações


    Nas palavras contra as nações estrangeiras (c. 25–32 e 35), com exceção do oráculo de 29,17-21, as datas ali registradas situam-nas entre o 10o e 12o ano da deportação do rei Joaquin. Como Jerusalém foi destruída no 11o ano, esses textos devem ser entendidos em relação aos acontecimentos entre 588 e 586, ou seja, no auge da crise.


    O Egito é o principal alvo. Já anteriormente se havia mostrado que ele, com a suposta segurança que ofereceria, desencaminhava Judá (Ez 17,7-8); agora, leva Judá à ruína (Ez 29,6-9). O faraó, apresentado sob a imagem do crocodilo do Nilo, será aniquilado (Ez 29,1-7; 32,1-8); sob outra imagem, cairá como uma árvore (Ez 31,1-9) até as profundezas do Še’ôl (Ez 31,15; 32,18), e sua região, tão rica em água, se tornará um deserto (Ez 29,9-12; 32,13-15). Tudo isso ocorrerá pela mão do rei da Babilônia (Ez 30,20-26). Existe a perspectiva de que, um dia, o Egito se reerguerá, mas isso acontecerá numa dimensão diversa da atual: será um pequeno reino (Ez 29,13-16), de modo que não mais se poderá arvorar a oferecer segurança para outros reinos.50


    Em relação à cidade de Tiro e seu rei, desenvolve-se o segundo grande complexo de palavras (Ez 26,1–28,19) dos oráculos contra os estrangeiros. A data, em Ez 26,1, situa-o no ano da queda de Jerusalém. O problema indicado é, de um lado, seu pujante comércio e, de outro, sua altivez (Ez 28,11-19), dois elementos que, aos olhos de Judá, colocavam a cidade como capaz de oferecer segurança na resistência antibabilônica. Também aqui são os caldeus os instrumentos de punição (Ez 26,7). A Tiro se associa Sidônia, outra cidade da região fenícia que foi coadjuvante da política de Jerusalém (Jr 27,3-11).51


    Outros quatro reinos são também objeto de juízo. Faltam as datas, mas, pelo teor das palavras, que mencionam seu modo de agir por ocasião da vinda dos babilônios contra Judá, os oráculos devem-se colocar após a queda de Jerusalém.52 Amon zomba da ruína do Templo (Ez 25,3-6); Moab, da queda de Judá, que não é melhor do que os outros povos (Ez 25,8); a Filisteia e Edom aproveitaram-se da situação, saqueando o território (Ez 25,12.15; 35,10; 36,2.5). Contra este último é dirigido um juízo mais rigoroso, pelo ódio que manifestou contra Judá (Ez 35,5) e pela posse que pretendeu ter sobre seu território (Ez 35,12). A falta de uma palavra contra Babilônia pode ser explicada pelo fato de que este reino é considerado instrumento de Deus para a punição.53


    Os capítulos 38 e 39, que descrevem a aniquilação de uma conjuração de povos contra Israel, retomam de modo novo as sentenças contra as nações. Embora se pudesse pensar que estivessem referindo-se à queda da Babilônia, a dimensão mais ampla expressa no texto mostra que se trata, sim, de um inimigo final indeterminado, de modo que a mensagem aqui possui valor de princípio. Não é desenvolvida, nesses dois capítulos, uma teologia sobre os povos estrangeiros,54 uma vez que somente de passagem eles aparecem como testemunhas da salvação que Deus trará a Israel com sua aniquilação (Ez 38,16; 39,7.21). Antes, mostram que a ação de Deus fará com que as nações compreendam o motivo da punição de Israel com o exílio, de modo que o nome do Senhor seja honrado diante dos povos. O nome do Senhor, sua glória e seu poder serão, assim, reconhecidos também fora de Israel (Ez 38,18-23): “Eu me engrandecerei, me santificarei e me darei a conhecer aos olhos de muitas nações, e elas saberão que eu sou o Senhor” (v. 23). De outro lado, a derrocada desses reinos prepara a restauração que será desenhada nos capítulos 40−48. Também aqui se trata de um acontecimento baseado na fidelidade do Senhor à meta de seu plano para com Israel.


    3.5 Perspectivas de restauração


    As censuras do profeta na primeira grande parte do livro mostram que o povo, contando exclusivamente com suas próprias possibilidades, não pode mais ter esperança para o futuro. A partir daí, entende-se que as perspectivas salvíficas da terceira grande seção do livro supõem a absoluta iniciativa divina. A base de tal ação é já apresentada, sobretudo, no capítulo 20, no qual, diante da total infidelidade do povo em sua história, Deus o julgará, fazendo-o retornar à Aliança (Ez 20,37) em virtude de seu “nome” (Ez 20,44).55 A fidelidade de Deus a seus desígnios é a única razão da continuação de Israel e, portanto, a única base para uma época renovada. Sobre esse panorama, em que o povo, a partir de si mesmo, não vê mais saída para sua situação (Ez 37,11), Deus lhe anuncia sua renovação como uma nova criação (Ez 37,1-10). Na imagem da ressurreição dos ossos ressequidos que se tornam “um imenso exército” (v. 10) por terem recebido o “espírito” do Senhor, que lhe dá vida, é representada a restauração da nação.


    Também o capítulo 36 reafirma a fidelidade do Senhor a seu desígnio original (Ez 36,16-23): é por causa de seu “santo/grande nome” (Ez 36,21.22.23) que Israel será purificado (Ez 36,25) e receberá “um coração novo” e “um espírito novo” (Ez 36,26; 11,19). Os cultos espúrios serão eliminados (Ez 36,31; 20,40-41) e os ensinamentos do Senhor serão obedecidos (Ez 36,27). Em Ez 33,14-15, são indicados os pontos concretos que devem ser observados: os mandamentos tradicionais apresentados como condições para ingresso no Templo (Ez 33,14-15; 18,21-22). Então Israel será um “perfume agradável” (Ez 20,41) ao Senhor. Juntamente com essa dimensão de renovação espiritual está a promessa de recondução à terra (Ez 20,42) e a reconstrução da vida no país, no qual o povo habitará em segurança (Ez 36, 33-36). A população se multiplicará na terra, realizando-se, assim, as promessas da época do êxodo do Egito (Ez 36,37-38).


    A renovação interior – “coração novo”, “novo espírito” –, realizada como dom de Deus ao povo, é oferta que não deixa de exigir, todavia, um posicionamento pessoal. No contexto do livro, que supõe que se chegue à consciência da própria culpabilidade (Ez 18,2-3), as promessas do capítulo 36 surgem como oferta gratuita de Deus, sim, mas sem que com isso se elimine a participação colaborativa do povo. Deus está aberto e deseja a salvação (Ez 18,23; 30-32; 33,11), mas o “coração/espírito novo”, prometido por Deus, é também exigido da parte de Israel: “formai um coração novo e um espírito novo” (Ez 18,31). Dessa forma, as perspectivas salvíficas abrem a esperança; sem elas, o retorno a Deus seria vão, pois não levariam o povo a nada de novo. A posse delas, porém, exige a abertura à conversão. Os dois elementos, portanto, se integram: a gratuidade das promessas divinas, de um lado, e a resposta responsável da parte daquele que é objeto do agir misericordioso de Deus,56 de outro.


    Às perspectivas de restauração da vida no país, pertence a da reunião entre sul e norte, Judá e Israel/José (“os filhos de Israel”, Ez 37,15.16.19),57 como na época de Davi e Salomão. À unidade do povo, corresponde a unicidade do pastor: sob a guia divina, espera-se um novo Davi (Ez 34,23), com o estabelecimento da justiça e de uma paz universal, que inclui também a eliminação dos perigos de animais selvagens (Ez 34,25.28), a realização de rica agricultura (Ez 34,26-27.29) e a total ausência de ameaças externas (Ez 34,28). Israel se tornará um grande reino (Ez 17,22-24).


    Sobretudo, porém, é anunciada a volta do Senhor (Ez 11, 15-16) e seu estabelecimento no meio do povo (Ez 37,26-28), temas que são desenvolvidos na grande visão dos capítulos 40−48. Será criado um novo Templo, sem nenhum traço de impureza, e nele a glória de Deus habitará para sempre (Ez 43,1-5). Dele surgirá a vida para Israel, na imagem da fonte abundante que irriga todo o território, preenchendo-o da bênção divina (Ez 47,1-12). A época da restauração conta também com ritos sacrificais renovados (Ez 45,13-25; 46,1-24), com novas ordenações a serem seguidas por sacerdotes e levitas (Ez 44,10-31), com a estrita separação entre sagrado e profano, além do estabelecimento de uma hierarquia de santidade (Ez 44,4-9). Por fim, haverá uma nova delimitação do território israelita (Ez 47,13-20), nova posse da terra, sua divisão pelas tribos (Ez 47,21‒48,29) e um novo estatuto para a cidade de Jerusalém (Ez 48,30-35). O novo nome da cidade é o ponto de chegada da mensagem: num jogo entre a palavra hebraica “Jerusalém” e a indicação de que “o Senhor está ali”, marca-se a presença de Deus e de sua glória em meio ao povo, escopo de toda ação salvífica.58 Toda a vida de Israel, na nova época, provém de Deus que habita em seu meio. Após a derrocada de todos os poderes hostis (c. 38–39), também essa feita por obra divina (Ez 39,21), Israel pode viver a plenitude dos bens e a plena comunhão com Deus na Terra Prometida (Ez 39,26): “Não tornarei a esconder deles a minha face, porque derramarei o meu espírito sobre a casa de Israel” (Ez 39,29).


    Conclusão


    Num momento tão crucial da história, como o foi a ameaça babilônica e o exílio, por meio do profeta, Deus oferece a Israel uma forte mensagem. Por meio de frequentes visões, numerosas ações simbólicas e oráculos que dão ao seu anúncio sua marca incomparável, o profeta Ezequiel é feito porta-voz vivo, instrumento real da presença de Deus.


    Ao vivenciar os últimos anos de Judá e os primeiros tempos após a queda de Jerusalém, a profecia de Ezequiel enucleia-se em torno de dois grandes focos. No primeiro período, pelas chamadas de atenção, espera-se uma mudança no comportamento do povo, o que evitaria a catástrofe. Após a ruína, a mensagem visa à manutenção da fé e ao retorno à fidelidade. Em ambos os momentos, contudo, a grande preocupação do profeta é que a glória do Senhor resplandeça sobre Israel e seja reconhecida pelas nações. É ela a garantia de vida, na plenitude dos bens que Deus deseja oferecer a seu povo.

  


  
    Capítulo 2


    
“Tu lhes falarás as minhas palavras” (Ez 2,7): vocação e missão de Ezequiel


    
Andreia Cristina de Morais59



    Qual a relação entre profetismo e missão? Existe profetismo sem missão? O que significa uma vocação profética? Estes questionamentos conduzirão a presente análise exegético-teológica dos primeiros capítulos do livro do profeta Ezequiel. Este estudo dos capítulos 1−3 permitirá aprofundar o sentido e sua mensagem teológica, oferecendo uma interpretação que leve a conhecer não apenas a mensagem, mas também uma proposta de interpretação que possa iluminar a realidade atual.


    A unidade literária, constituída de três capítulos, pode ser dividida em duas partes: a primeira corresponde à visão da glória de Deus (1,1-28); enquanto a segunda constitui a narrativa da vocação e missão do profeta (2,1–3,27). Este estudo se concentrará nesses dois temas, portanto, a análise exegética focará de modo especial os textos referentes ao chamado e envio do profeta (2,1–3,27).


    O profetismo de Ezequiel apresenta características específicas ante a realidade histórico-social que o povo de Israel vivenciava: o exílio. Nesse contexto, a identidade profética de Ezequiel tem particularidades marcantes, que podem ser conhecidas a partir da análise literária do texto.


    Uma característica da literatura profética é a missão de denun­ciar a injustiça (pecado) e anunciar a salvação (renovação da Aliança). O binômio profético condenação-restauração é muito claro na estrutura do livro. De fato, em grandes linhas, o Livro de Ezequiel pode estruturar-se em duas partes: a primeira contém os oráculos de castigo a Jerusalém (Ez 3,22–24,27), enquanto a segunda se distingue pelos oráculos de restauração do povo e a nova Jerusalém (Ez 33−48).


    O gênero literário do livro é, ao mesmo tempo, profético e apocalíptico. Por um lado, Ezequiel é considerado um profeta clássico: escuta o chamado de Deus, sabe discernir a realidade social atual e denuncia a injustiça e o pecado; por outro, também é considerado um profeta apocalíptico: tem visões e revelações do que acontece no mundo celestial por meio de imagens surrealistas. Nos capítulos 1–3 de Ezequiel, é possível identificar os dois gêneros literários mencionados.


    O conhecimento do contexto histórico e sociocultural é indispensável à análise exegético-teológica da literatura profética. Nesse sentido, o Livro de Ezequiel procura justificar os acontecimentos traumáticos do século VI a.C.: as invasões em Judá pelos babilônios, a deportação dos judeus para a Babilônia e a destruição da cidade de Jerusalém e do Templo, em resumo: a difícil experiência do exílio babilônico.


    Segundo Lyons, Ezequiel deve explicar aos seus companheiros deportados por que esses eventos aconteceram. O profeta trata dos desastrosos eventos relacionando as ações e as consequências das constantes infidelidades de Israel à Aliança com Deus. Israel rebelou-se contra Deus, portanto, o exílio é resultado de suas transgressões. Ezequiel, porém, não se limita a explicar o desastre, mas procura despertar esperança. Se deve haver algum futuro para Israel, ele reside na iniciativa de YHWH, que reunirá os exilados de volta à terra.60 O Livro de Ezequiel se conclui com a visão de um povo purificado, vivendo numa terra renovada, onde a santidade do Templo foi restaurada e onde YHWH vive para sempre entre seu povo (36; 37; 43,9; 48,35).


    1. Ezequiel: o profeta


    Ezequiel foi um profeta teórico? Em uma leitura menos abrangente do livro, essa afirmativa parece verdadeira, porém, uma leitura atenta do texto revela que ele é apresentado como um grande pregador e um homem de ação: ele se dirige a pessoas reais (8,1; 14,1-2; 20,1-2), dialoga frequentemente com seus ouvintes (12,9; 24,19-20; 33,10.17-20) e realiza diferentes tipos de ações simbólicas (4,1-5; 12,1-9).61 Esses exemplos mostram o quanto Ezequiel era um profeta vivaz e concreto, fortemente conectado com a realidade histórico-social.


    Antes de seu chamado profético, Ezequiel exercia a função de sacerdote no Templo de Jerusalém (1,3). Nesse tempo, sua vida está centrada nas questões rituais e no próprio Templo. Auvray especifica essa centralidade na vida de Ezequiel, identificando algumas passagens que exemplificam essa perspectiva: o Templo atual está contaminado por ritos impuros (8), a glória de YHWH abandona o Templo (10), o Templo futuro, cujo plano ele descreve em detalhes (40–42), receberá a glória de Deus de volta (43). Ademais, Ezequiel organiza o papel dos sacerdotes, as normas, os detalhes do culto e o calendário religioso (44–46). Ele apresenta uma aversão às impurezas legais (4,14; 44,7) e uma grande preocupação em separar o sagrado do profano (45,1-6; 48,9). Seu pensamento e vocabulário são semelhantes à Lei da Santidade de Lv 17–26. Assim, sua obra transparece fortes características da teologia sacerdotal.62


    Observa-se, porém, que o contexto atual do profeta não é mais o Templo de Jerusalém, mas a dura realidade do exílio da Babilônia (1,1.3). Esses dois contextos, isto é, o ambiente do Templo e a experiência do exílio, influenciaram de modo particular as narrativas em Ezequiel, como será abordado mais adiante no estudo exegético do texto.


    O Livro de Ezequiel não é sua autobiografia. Uma leitura atenta, porém, permite identificar características da personalidade do profeta, de sua relação com Deus e com a comunidade para a qual ele escreve. Alguns estudiosos classificam Ezequiel como um lunático ou até mesmo esquizofrênico, isso por causa de suas visões, seus gestos estranhos e pela complexidade de sua mensagem. Um estudo aprofundado e literal do texto permite compreender o motivo de sua complexidade.


    O livro pode parecer enigmático, pois está repleto de imagens que dizem respeito à fantasia utópica, ao mito, à magia, a figuras de linguagem como enigmas (17,2), provérbios ou parábolas (Ez 21), lamentações (22; 23), analogias, como também a numerosas alegorias (15; 16,17), metáforas e ao uso abundante de paradoxos. Essas figuras e imagens, somadas às visões grandiosas,63 às vastas retrospectivas históricas (16; 20; 23) e às ações simbólicas (4; 5; 12 etc.), buscam expressar o inexprimível e estão, ao mesmo tempo, a serviço de sua leitura teológica da história.


    A história, vista pela perspectiva do povo, é um fracasso: exílio e destruição. Todavia, vista pelo olhar de YHWH, é a prova de sua lealdade e benevolência para com o povo eleito. Segundo Di Pede, a história torna-se o local de uma forma de teofania. É a história que nos permite compreender não só as intenções divinas, mas também “conhecer YHWH”, porque é aí que ele realiza concretamente seu senhorio por meio da salvação de seu povo e do julgamento das nações.64


    Sobre as visões e ações simbólicas de Ezequiel, Zimmerli65 explica que não é apropriado considerá-las e lê-las simplesmente como descrição de uma situação biográfica ou histórica. As visões e ações simbólicas são, sem dúvida, definidas em relação à mensagem que deve ser ouvida e vista através delas. Elas são estilizadas de forma reflexiva, de modo que a experiência e a ação subjacentes, muitas vezes, não são mais claramente recuperáveis.


    Di Pede explica que a complexidade do texto de Ezequiel não é apenas aparente, mas parte intrínseca da mensagem profética, pois retrata a situação confusa e caótica do povo a quem ele se dirige: exilado na Babilônia, enquanto seus pontos de referência estáveis foram destruídos, e longe da terra e de suas evidências passadas, o povo vive uma situação sem precedentes, onde nada é simples. Às margens do rio Cobar (Ez 1,1), o profeta vivencia na carne a dura realidade e o drama da perda, que a complexidade do livro e sua linguagem tentam traduzir.66


    Essa breve passagem pelo contexto histórico-social de Ezequiel e aquela assinalada no Capítulo 1, deste livro, permitem ao leitor não parar nas dificuldades literárias que o livro traz, mas, a partir delas, aproximar-se do sentido teológico do texto: a ação divina na história do povo de Israel. Em base a essa síntese das características do profeta e de sua obra literária, é possível iniciar o estudo exegético-teológico dos primeiros capítulos, tendo como fio condutor a vocação e missão de Ezequiel.


    2. Estudo exegético-teológico: Ez 1,1–3,27


    O estudo exegético diacrônico67 dos primeiros capítulos de Ezequiel apresenta um texto composto por camadas redacionais distintas, o que possibilita identificar as intenções teológicas do redator final.68 Apesar da grande importância da pesquisa diacrônica (histórico-crítica) para o estudo exegético de um texto, o presente estudo seguirá a análise sincrônica,69 que propõe uma leitura unitária do texto final e a interpretação a partir de sua estrutura literária.


    A unidade literária Ez 1,1–3,27 é formada por duas partes: 1) visão da glória de Deus (1,1-28) e 2) chamado e envio de Ezequiel (2,1–3,27). Essas duas seções, apesar das diferenças quanto ao tema e às características literárias, podem ser consideradas uma unidade literária por alguns elementos, dentre eles, a presença dos mesmos personagens nas duas narrativas: Ezequiel e Deus. Outro aspecto é a complementariedade entre ver e ouvir: enquanto a primeira passagem evidencia a dimensão visual (visão detalhada da glória de Deus), a segunda passagem se concentra na dimensão auditiva (longo discurso direto de Deus a Ezequiel). De acordo com Zimmerli, ambos os elementos, auditivo e visual, estão presentes na tradição dos chamados proféticos e não podem ser separados de Ez 1–3,70 algo que também acontece com Is 6.


    A unidade literária Ez 1–3 pode ser considerada uma introdução, pois trata dos temas principais, que serão abordados no livro, como a glória de Deus e o profetismo de Ezequiel. Neste estudo será analisada toda a unidade literária, mas, de modo especial, o texto da vocação e missão do profeta (2,1–3,27), considerando-se para isso o conceito de que o profetismo só se compreende a partir do próprio Deus, que chama e envia para uma missão particular.


    A primeira parte do livro descreve a visão da glória de Deus (1,1-28) e aponta características correspondentes ao gênero literário apocalíptico. Considerando-se essa visão como uma introdução ao chamado e envio de Ezequiel, segue aqui uma breve análise do texto a fim de se compreender sua função literária.


    2.1 Introdução e visão da glória de Deus (1,1-28)


    Por meio de uma visão celeste, Ez 1,1-28 descreve a santidade e a transcendência de Deus. Para melhor compreender essa seção textual, sugere-se dividi-la em 4 partes: 1) introdução (vv. 1-3); 2) os seres vivos (vv. 4-14); 3) as rodas (vv. 15-21), e 4) o firmamento e o trono (vv. 22-27).


    Os três primeiros versículos introdutórios oferecem informações básicas ao leitor, pois indicam a data,71 o lugar, o contexto histórico e uma breve apresentação do profeta. Esses três versículos são colocados como dois textos sobrepostos, que trazem praticamente as mesmas informações. No entanto, o v. 1 está na primeira pessoa, isto é, o próprio profeta descreve o contexto, o cenário e o evento; e os vv. 2 e 3 estão na terceira pessoa, ou seja, um autor desconhecido repete as mesmas informações, que servirão de pano de fundo de todo o livro.


    De acordo com Olmo Lete, essa mudança de estilo se trata de uma expansão editorial posterior, pois os vv. 2 e 3 não somente repetem, mas especificam e explicam os dados oferecidos pela introdução comunicada pela voz do profeta (v. 1).72 Ezequiel se encontra na terra dos caldeus, junto ao rio Cobar, e vê os céus se abrirem e contempla visões divinas.


    Os vv. 4-28 relatam os detalhes da visão divina: a glória de Deus no céu, a qual pode ser considerada o tema central, pois perpassa todo o livro: em Ez 1, a visão da glória de Deus; em Ez 8‒11, a glória de Deus deixa Jerusalém e, no capítulo 43, retorna à cidade.73 Do início ao fim do livro, essa imagem aparece como um fio condutor, indicando que a presença de Deus não é fixa e estável, mas viva e dinâmica, capaz de acompanhar o povo onde ele se encontra.


    Do ponto de vista literário, a descrição da visão constitui uma compacta unidade estilística e estrutural, observada a partir do verbo “ver” (rʾh), recorrente cinco vezes no texto (vv. 1.4.15.27.28). Esse verbo perpassa toda a unidade textual, formando uma estrutura literária. Olmo Lete afirma que, além de delimitar o texto, o verbo “ver” revela sua característica teofânica,74 na qual Deus se manifesta ao profeta antes do chamado e do envio.


    De acordo com Wilson, o profeta, por meio de imagens extraordinárias, procura descrever o mundo divino que, em última análise, é indescritível. Semelhante às experiências em sonhos e visões, os objetos começam a ficar confusos e os eventos não se conformam mais com a lógica ou com as leis da experiência comum. As dimensões sobrenaturais e divinas da visão são ainda mais enfatizadas pelas palavras evocativas usadas na descrição, particularmente pelas palavras relacionadas a brilho e fogo. Elas são empregadas frequentemente ao longo do capítulo e, longe de serem redundantes, têm um efeito cumulativo, enfatizando o caráter impressionante e incorpóreo da visão.75


    Para Ravasi, Ezequiel é um profeta surrealista, precisamente porque muitas vezes dissolve imagens ou permite vislumbrar nelas outras imagens, quase como um filigrama, de modo que coloca o leitor diante de um fluxo contínuo de consciência e de fantasia. Porém, o que importa é o valor do símbolo, a mensagem que consegue comunicar.76 Essas imagens extraordinárias e sobrenaturais que o profeta utiliza fazem parte da tradicional literatura apocalíptica.


    Logo após uma introdução à visão, que descreve um cenário com vento, nuvem, relâmpago, muita luz e brilho (v. 4), o autor introduz uma cena enigmática: quatro seres vivos semelhantes à forma humana, com quatro faces e asas (vv. 5-6). Essa figura, no texto em hebraico, é “ḥayyôṯ”, que pode ser traduzido por “seres vivos”. Esse vocábulo se repete 11 vezes na primeira visão de Ezequiel (vv. 5.132x.14.152x.192x.20-22), desenvolvendo um papel importante na visão divina.


    A palavra ḥayyôṯ pode ser traduzida de várias maneiras e, dependendo do contexto, pode-se referir a diversos tipos de animais. Na maioria dos casos, animais não domesticados, que vivem em seu hábitat (animais selvagens, aves de rapina etc.) ou criaturas semelhantes a animais (pertencentes à classe dos anjos).77 Swanson indica dois modos de tradução: como animal, fera, isto é, o termo mais genérico para um animal, geralmente selvagem, um ser vivo ou animado (Gn 1,24; Nm 35,3), ou como um animal numa revelação, ou seja, uma criatura sobrenatural representativa na aparência de vários tipos diferentes de criaturas.78 Outra tradução encontrada é: seres viventes (da carruagem angelical, Ez 1,5).79 Portanto, ḥayyôṯ pode ser traduzido por animais ou por seres vivos. Neste estudo se opta pela segunda tradução.


    Os seres vivos são a figura central de toda a visão, e o profeta descreve suas características (vv. 5-14), o modo como se movimentam (vv. 15-21) e o lugar onde estavam: abóboda-firmamento (vv. 22-26). Tudo gira em torno dessas figuras, e, somente no final da visão (v. 26), aparecerá um trono e sobre ele uma figura com aparência humana.


    Os quatro seres vivos que, tradicionalmente, foram entendidos como seres angélicos, são descritos “em forma humana” (v. 5), têm “mãos” (v. 8) e “rosto humanos” (vv. 8.10). Ao mesmo tempo são comparados com animais: eles têm asas (v. 6), “as plantas dos seus pés são como cascos de touro” (v. 7) e uma pluralidade de rostos de animais: leão, touro e águia (v. 10).80 Esses seres vivos lembram os Karibus babilônicos, seres com cabeça humana, corpo de leão, patas de touro e asas de águia, cujas estátuas guardavam os palácios da Babilônia.81


    [image: ]


    Provavelmente o profeta se inspirou nesses grandes monstros babilônicos, os famosos Karibus (Querubins), que eram colocados nas aberturas dos grandes palácios imperiais, em defesa das áreas sagradas. O profeta descreve sua visão em torno deles, imaginando que a transcendência de Deus deve ser representada por meio de símbolos e imagens, a partir das estátuas monstruosas que viu na Babilônia. Esses servos dos deuses pagãos são atrelados ao “carro” do Deus de Israel, expressando a superioridade e a transcendência de YHWH.


    Algumas traduções identificam essa primeira visão de Ezequiel como o carro ou carruagem de YHWH,82 porém, a palavra “carruagem” (em hebraico: merkāḇâ) não ocorre nesse capítulo, nem no Livro de Ezequiel. É possível que essa palavra tenha sido anexada a essa passagem, já que na tradição bíblica ela se encontra em Eclo 49,8: “Ezequiel teve uma visão gloriosa, que o Senhor lhe mostrou num carro de querubins”.83 Essa imagem de carro ou carruagem também pode ser identificada com as ocorrências das palavras “rodas” e “asas”, sendo estas símbolos de mobilidade.84


    Outro aspecto importante a destacar, nessa primeira visão do profeta, é o campo semântico da “semelhança”, que mostra, a partir da estrutura literária gramatical, que o mundo celeste não pode ser totalmente abarcado e apreendido pelo ser humano, permanecendo, assim, em sua dimensão transcendente. Dessa forma, o texto apresenta diversos termos de comparação: utiliza 12 vezes a preposição “como” (kə)85 e 15 vezes a palavra “aparência” (marʾěh).86 No mesmo campo semântico se destaca a palavra “semelhança” (dəmûṯ), que aparece 10 vezes no texto,87 com destaque ao v. 5, onde se encontra “semelhante a quatro seres vivos” e “semelhante a um homem”; no v. 26, a figura sentada no trono era “semelhante a um homem” e, por fim, no v. 28, para indicar a glória do Senhor (kəḇōḏ-YHWH), o autor utiliza a dupla “marʾěh e dəmûṯ”, reforçando assim a imprecisão e a transcendência da majestade de Deus.


    O número elevado de palavras do campo semântico da “semelhança” demonstra que o profeta não podia descrever o evento da visão celeste com precisão e certeza. Virgili defende que o autor se serve de metáforas, analogias e símbolos para explicar conceitos abstratos. Esse uso da linguagem possibilita expressar a subjetividade e a experiência interior do profeta e tem uma função pedagógica e didática que leva o leitor a decodificar os conceitos abstratos por detrás das figuras simbólicas da linguagem.88 As realidades celeste e divina não podem ser expressas de forma concreta e precisa, e isso é demonstrado na análise do campo semântico da visão do profeta.
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